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Brossard diz que quem aplica a 
LSN é a Justiça, não o Governo 
BRASÍLIA — Em resposta a parla­

mentares que solicitaram a não apli­
cação da Lei de Segurança Nacio­
nal aos indiciados envolvidos na ma­
nifestação contra o Presidente da Re-
pública no Rio, o Ministro da 
Justiça, Paulo Brossard, afirmou, 
ontem, que "quem aplica a lei aos 
delinqüentes não é o Governo, mas o 
Judiciário". 

Reiterando sua posição de que "o 
julgamento de crimes contra a segu­
rança nacional compete à Justiça 
Militar, o Ministro voltou a afirmar 
que "ninguém poderá dizer que a 
Justiça Militar não seja um órgão 
idôneo do Poder Judiciário". Além 
disso, salientou que a lei atual, pro­
mulgada em 1983, "considera ofensa 
à existência do Estado o ato de 
agressão à pessoa do Presidente da 
República". 

Segundo o Ministro, "só a ignorân­
cia córnea ou a má fé podem confun­
dir o ato de 1969 com a lei de 1983". 

Garantindo que mantém as posi­
ções de quando era líder da oposição 
no Senado, contra a Lei de Seguran­
ça então em vigor, Brossard apontou 
algumas diferenças entre as duas 
leis. 

De acordo com ele, na lei de 1969, 
as figuras delituosas eram 40 e, hoje, 
pela lei atual, são apenas 20. Pela lei 
revogada — explicou o Ministro —, 
em numerosos casos era cominada a 
prisão perpétua como pena mínima, 
e a pena de morte como pena máxi-

Brossard: problema é do Judiciário 

ma, e isso desapareceu na lei atual. 
Em vista disso, o Ministro adverte 

que "pessoas que não têm o direito 
de ignorar essas e outras diferenças 
entre as duas leis, apresentam a 
atual como se fosse a já revogada há 
quatro anos e se esquecem do inde­
fensável fato criminoso para apontar 
supostas e falsas contradições do Go­
verno e de pessoas". 

O Ministro classificou os envolvi­
dos no incidente do Rio de Janeiro, à 
frente do Palácio do Paço, na Praça 
Quinze, como "celerados que adota­
ram métodos do fascismo e do nazis­
mo e, organizadamente, agrediram o 
Presidente da República com inten­
ções sinistras. Isso não pode ser es­
quecido" - concluiu Brossard. 

Juiz vai orientar 
os quatro oficiais 

Os dois indiciados no inquérito 
que apura o atentado ao Presidente 
José Sarney na praça do Palácio do 
Paço — Danilo Grofí, ex-Assessor do 
Governador Leonel Brizola e profes­
sor Maurício Pencak —, caso ve­
nham a ser denunciados na Ia Audi­
toria da Marinha, deverão ter a 
instrução criminal do processo ini­
ciada, neste trimestre, pelo Conselho 
Permanente de Justiça. 

O Conselho é presidido pelo Capi-
tão-de-Mar-e-Guerra Dino Willy Coz-
za e tem como Juizes os Capitães-Te-
nentes Ivan Cardim da Silva, Rubens 
de Carvalho Rodrigues e Max Gon­
çalves de Macedo. 

Os quatro oficiais serão orienta­
dos pelo Juiz Roberto Lima e Silva. 
Quando o inquérito for remetido à 
Auditoria, qualquer pedido de pror­
rogação de prazo feito pela autorida­
de policial, para novas diligências, 
deverá ser feito ao Juiz Lima e Silva, 
que o submeterá à Promotoria, antes 
de qualquer decisão. 

O Promotor, Nílton Rangel Couti-
nho, entrou para o Ministério Públi­
co da Justiça Militar, por concurso 
público, em 1981, sendo designado 
para a 2a Auditoria da 2a Circunscri-
ção Judiciária Militar, em São Pau­
lo. 


